PORTARIA N.º 100/99/IAP/GP

O Diretor Presidente do Instituto Ambiental do Paraná - IAP, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei No 10.066 de 27 de julho de 1992 e seu regulamento aprovado pelo Decreto No 1.502 de 04 de agosto de 1992, combinado com o Decreto No 096 de 14 de janeiro de 1999, tendo em vista o disposto no Decreto Estadual No 387/99, de 03 de março de 1999, e havendo a necessidade do estabelecimento de critérios e procedimentos para o gerenciamento do Sistema de Manutenção, Restauração e Proteção da Reserva Florestal Legal e Áreas de Preservação Permanente,
R E S O L V E:
Art. 1o. O Sistema de Manutenção, Restauração e Proteção da Reserva Florestal Legal e Áreas de Preservação Permanente passa a ser denominado pela sigla "SISLEG".
Art. 2o. Fica instituído o Formulário SISLEG 1 (ANEXO I), para operar no SISLEG.
Art. 3o. Todos os proprietários de imóveis rurais do Estado do Paraná deverão preencher o Formulário SISLEG 1, um para cada imóvel, enquadrando-se ao Decreto No. 387/99 e a esta e/ou demais Portarias que versem sobre o assunto.
Art. 4o. Os formulários, devidamente preenchidos pelos proprietários sujeitos ao cadastramento conforme o Decreto Estadual No 387/99, deverão ser protocolados junto às Unidades Descentralizadas do Instituto Ambiental do Paraná.
Art. 5o. Por ocasião do cadastramento junto ao IAP o requerente deverá comprovar o recolhimento das taxas cadastral e de inspeção florestal devidas, a crédito da conta corrente No. 12.021-2 - Agência Mercês (270) do BANESTADO através da GUIA DE RECOLHIMENTO – DAR – 03 RECEITAS DIVERSAS.
Parágrafo primeiro. O valor da taxa cadastral junto ao SISLEG será: de 0,50 (zero vírgula cinqüenta) UPF/PR, por imóvel, para imóveis até 50 hectares; de 1 (uma) UPF/PR, por imóvel, para imóveis acima de 50 hectares até 200 hectares e, de 02 (duas) UPF/PR, por imóvel, para imóveis acima de 200 hectares.
Parágrafo segundo. O valor da taxa de inspeção florestal é disciplinada na Norma DIRAM 100.004 do Instituto Ambiental do Paraná de 1998 e deverá ser recolhida em todos os casos de averbação de RFL.
Art. 6o. Em imóveis com área superior a 50 hectares, o requerente deverá apresentar o mapa de uso da terra do imóvel, acompanhado da ART/CREA de profissional habilitado, além de recolher as respectivas taxas de cadastro e de inspeção florestal.
Art. 7o. O SISLEG será gerenciado por uma Comissão Gerencial, composta por 03 (três) técnicos, sendo um do quadro da Diretoria de Desenvolvimento Florestal (DIDEF), um da Diretoria de Controle de Recursos Ambientais (DIRAM) e um da Diretoria de Biodiversidade e Áreas Protegidas (DIBAP), deste IAP.
Art. 8o. O SISLEG terá suas diretrizes e o seu monitoramento definidos pela Diretoria Executiva do IAP e será operacionalizado e fiscalizado pela DIRAM.
Art. 9o. Ficam criados os agrupamentos de municípios conforme ANEXO II, dentro dos quais serão considerados e atendidos os parâmetros definidos no Artigo 8o. do Decreto Estadual No. 387/99, ou seja, mesmo Bioma, mesma Bacia Hidrográfica e mesma Grande Região definida a critério do IAP, com o devido ajustamento, prevalecendo em casos ambivalentes, prioritariamente pela ordem, os requisitos de Bioma, Bacia Hidrográfica e Regiões delimitadas pelo IAP.
Parágrafo único. Em casos de relevante interesse ambiental, assim entendidos pelo Instituto Ambiental do Paraná, poderão ser emitidos, em caráter excepcional, Termos de Compromisso de Conservação de Reserva Florestal Legal em áreas pertencentes a agrupamentos limítrofes definidos neste artigo (ANEXO II), mediante aprovação e autorização do Diretor Presidente do Instituto Ambiental do Paraná.
Art. 10. Ficam estabelecidas como prioritárias para concretização dos Corredores da Biodiversidade as seguintes bacias hidrográficas, antecedidas de sua respectiva codificação para efeitos legais:
1 - Litorânea ou Atlântica / Ribeira
1A - Ribeira
1B - Microbacia das Baías de Guaraqueçaba
1C - Microbacia da Baía de Antonina
1D - Nhundiaquara
1E - Guaraguaçu
1F - Microbacia da Baía de Guaratuba
2 - Paranapanema / Cinzas
2A - Cinzas / Itararé
2B - Paranapanema I e Paranapanema II
2C - Paranapanema III e Pirapó
2D - Paranapanema IV
3 - Tibagi
3A - Alto Tibagi
3B - Baixo Tibagi
4 - Iguaçu
4A - Alto Iguaçu
4B - Médio Iguaçu
4C - Baixo Iguaçu
5 - Ivaí
5A - Alto Ivaí
5B - Baixo Ivaí
6 - Piquirí
6A - Alto Piquirí
6B - Baixo Piquirí
7 - Paraná
7A - Paraná I
7B - Paraná II
7C - Paraná III
Art. 11. Para fins de operacionalização do SISLEG, entende-se por:
Imóvel: porção de área definida por um título devidamente registrado no Cartório de Registro de Imóveis respectivo, podendo ser na modalidades de Matrícula Registro Geral Livro 2 ou Transcrição;
Imóvel com Reserva Florestal Legal Própria: o que possui uma porção de área localizada no mesmo imóvel, averbada no Cartório de Registro de Imóveis.
Imóvel com Reserva Florestal Legal Cedida: o que possui, além da sua Reserva Florestal Legal Própria, um excedente de área florestada, também averbada como Reserva Florestal Legal, porém vinculada a outros imóveis, com as averbações às margens das respectivas matrículas, podendo ser pública ou privada;
Imóvel com Reserva Florestal Legal Recebida: o que não possuindo a Reserva Florestal Legal Própria, parcial ou total, tem a sua Reserva Florestal Legal localizada em um único outro imóvel público ou privado, averbada às respectivas matrículas;
Corredores da Biodiversidade: áreas do território estadual prioritárias para planejamento ambiental, composta pelas faixas marginais de 10 (dez) quilômetros ao longo dos grandes rios e principais afluentes das diversas bacias hidrográficas do Estado do Paraná, com o objetivo geral de propiciar a interligação das Zonas Prioritárias de Conservação e das unidades de conservação públicas e/ou privadas.
Art. 12. Para serem consideradas e aceitas no SISLEG como Reservas Florestais Legais (RFL) e processados os Termos de Conservação e/ou Restauração Florestal e suas respectivas averbações, poderão ser utilizadas as seguintes alternativas, obedecendo-se os seguintes critérios:
a) Quando localizada no próprio imóvel:
· A RFL poderá ser constituída por área com cobertura florestal com essências florestais nativas em qualquer estágio de regeneração, já existente;
· Nos casos previstos no Art. 17 do Decreto 387/99 de reflorestamentos industriais homogêneos com essências nativas e/ou exóticas considerados ou visando a restauração da RFL, será vedado o corte raso, bem como a utilização do fogo, recomendando-se a adoção de desbastes ou cortes seletivos, assegurando-se a manutenção da regeneração natural, sendo fixado o prazo limite de 20 anos para o final da rotação, não sendo permitido também o pastoreio no interior da RFL;
· No caso da não existência de cobertura florestal, a RFL poderá ser constituída por área em restauração, obedecido o prazo máximo para a restauração estabelecido no Decreto 387/99, podendo ser utilizadas para tanto, essências nativas e/ou exóticas, de conformidade com o Termo de Compromisso firmado com o Instituto Ambiental do Paraná;
b) Quando localizada em outro imóvel, do mesmo proprietário:
· A RFL poderá ser constituída por área com cobertura florestal com essências florestais nativas em qualquer estágio de regeneração, já existente;
c) Quando localizada em imóvel de terceiros:
· A RFL poderá ser constituída por área com cobertura florestal com essências florestais nativas em qualquer estágio de regeneração, já existente.
d) ...(nada consta)
e) Quando localizada em outro imóvel, sob a forma de Reserva Florestal Legal Coletiva Pública:
· A RFL deverá ser constituída por área com cobertura florestal com essências florestais nativas em qualquer estágio de regeneração, já existente;
· A Reserva Florestal Legal Coletiva Pública deverá ser transformada em Unidade de Conservação de uso indireto antes de se proceder a respectiva averbação de RFL de outros imóveis;
· Para um imóvel ser considerado como RFL Coletiva Pública, além da sua própria RFL e Preservação Permanente, todo o remanescente deverá ser averbado ao mesmo tempo.
f) Quando localizada em outro imóvel, sob a forma de Reserva Florestal Legal Coletiva Privada:
· A RFL deverá ser constituída por área com cobertura florestal com essências florestais nativas em qualquer estágio de regeneração, já existente;
· A Reserva Florestal Legal Coletiva Privada poderá ser transformada em Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), a qualquer tempo;
· Para um imóvel ser considerado como RFL Coletiva Privada, além da sua própria RFL e Preservação Permanente, todo o remanescente deverá ser averbado ao mesmo tempo.
g) Quando localizada em outro imóvel do mesmo proprietário, situado nos Corredores da Biodiversidade, estabelecidos no Art. 10 e atendido o definido no item "e" do Art. 11 desta Portaria:
· No caso de haver necessidade de restauração da RFL nos Corredores da Biodiversidade, o proprietário deverá manifestar esta opção até o dia 31 (trinta e um) de dezembro de 1999, por meio de Termo de Compromisso firmado junto ao IAP;
· Fica estabelecido até o dia 31 (trinta e um) de dezembro de 2000 o prazo para apresentação da área a ser restaurada de imóvel localizado dentro dos Corredores de Biodiversidade;
· Fica estabelecido até o dia 31 (trinta e um) de dezembro de 2001 o prazo para início da restauração da RFL nos Corredores da Biodiversidade, obedecido um cronograma de restauração de no mínimo 4/20 (quatro vinte avos) ao ano, a partir do ano de 2001;
· No caso de opção por restauração da RFL em imóvel situado nos Corredores da Biodiversidade, o mesmo deverá, obrigatoriamente, ter sua área de PP devidamente preservada ou em restauração até a data limite de 31 (trinta e um) de Dezembro de 2001;
· A restauração da RFL nos Corredores da Biodiversidade deverá ser feita com a utilização de espécies nativas heterogêneas, não sendo permitida a implantação de monoculturas. 
Art. 13. Em todos os casos, tanto o imóvel com RFL cedida quanto o imóvel com RFL recebida, em qualquer modalidade, primeiramente deverá ter delimitada e averbada a sua própria RFL e a PP devidamente preservada.
Parágrafo único. Em áreas de florestas nativas já averbadas como Plano de Manejo Florestal, a área do Plano de Manejo Florestal não averbada como RFL, considerada como excedente de RFL, deverá ter o aval da Câmara Técnica do Plano de Manejo Florestal do IAP, para ser aceita como RFL a ser cedida para outro imóvel.
Art. 14. Em todos os casos, as áreas de Preservação Permanente deverão obrigatoriamente estar localizadas no próprio imóvel, não sendo admitida em hipótese alguma a sua relocação.
Parágrafo primeiro: As áreas de Preservação Permanente somente poderão ser computadas também como RFL, desde que devidamente protegidas do pastoreio, com vegetação florestal já existente ou em estágio de regeneração, neste caso, feito com essências nativas, mantendo-se as limitações de uso estabelecidas por Lei, e quando computadas como RFL, serão discriminadas nas averbações respectivas.
Parágrafo segundo: As áreas de Preservação Permanente degradadas ou não protegidas do pastoreio, não poderão ser computadas como RFL.
Parágrafo terceiro: Quando firmado Termo de Compromisso de Restauração Florestal de áreas de Preservação Permanente o prazo a ser concedido é de 01 (um) ano, e a restauração deverá ser realizada utilizando-se essências florestais nativas, através de plantio, semeadura ou regeneração natural, conforme a técnica determinar, que será constatada através de vistoria técnica do IAP, após vencido o prazo.
Art. 15. Em todos os casos de localização da RFL, e, para composição das mesmas, prioritariamente deverão ser localizadas e computadas as áreas de florestas nativas, de maior importância ecológica.
Art. 16. Em todos os casos de necessidade de restauração da RFL, a área mínima a ser restaurada anualmente deverá ser de, no mínimo, 01 (um) hectare, respeitando-se concomitantemente o mínimo de 1/20.
Art. 17. Em hipótese nenhuma será permitida a redução das áreas de RFL já averbadas, permitindo-se apenas a sua reaverbação com finalidade de relocação ou readequação, nas mesmas proporções e quando houver justificado ganho ambiental, a critério da Comissão Gerencial do SISLEG.
Art. 18. O não cumprimento do Termo de Compromisso de Conservação e/ou de Restauração da Reserva Florestal Legal ou da vegetação em área de Preservação Permanente, implicará em responsabilização civil, administrativa e penal, valendo os aludidos Termos de Compromisso como Títulos Executivos Extrajudiciais, assim como o encaminhamento de denúncia formal ao Ministério Público.
Art. 19. Esta Portaria Normativa entra em vigor na data da sua publicação em Diário Oficial.
CUMPRA-SE
Gabinete do Diretor Presidente do Instituto Ambiental do Paraná - IAP, em 26 de julho de 1999.
JOSÉ ANTONIO ANDREGUETTO
Diretor Presidente do IAP
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PORTARIA 209/99/IAP/GP de 16 de Dezembro de 1999.
Art. 1o. Ficam prorrogados em 01 (um) ano, todos os prazos estabelecidos no ítem "g" do Artigo 12 da PORTARIA No. 100/99/IAP/GP de 26.07.99.
